 ADENDO MODIFICADOR nº 01/2017

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº. 179/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 01-1301.00067-00/2017
OBJETO: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus anexos.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 016/GAB/SUPEL/RO de 01 de junho de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 05/06/2017, torna público aos interessados, em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório, as seguintes alterações nos termos do Edital e seus Anexos, disponíveis para consulta no site www.rondonia.ro.gov.br/supel:

1) No Anexo II – (Quadro Estimativo de Preços) ocorrerão alterações nas especificações técinicas, no consumo estimado, o valor unitário e valor total.

	ONDE SE LÊ:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS, NOVO, ANO/MODELO 2016 OU SUPERIOR, TRAÇÃO 4X4, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DE 03 CILINDROS OU SUPERIOR, MOVIDO A ÓLEO DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV, TRANSMISSÃO NO MÍNIMO COM 08 MARCHAS À FRENTE E 02 A RÉ, SISTEMA HIDRÁULICO, DIREÇÃO HIDROSTÁTICA, CAPACIDADE DE LEVANTE MÍNIMA DE 2.100 KG, SISTEMA ELÉTRICO 12 VOLTS, TOMADA DE FORÇA INDEPENDENTE, ROTAÇÃO NOMINAL DE 540 RPM.GARANTIA DE FÁBRICA DE 12 (DOZE MESES) E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO (CAPITAL E INTERIOR). COM SEU RESPECTIVO CÓDIGO NO FINAME.
	UNID
	3
	120.468,25
	361.404,75

	2
	GRADE ARADORA HIDRÁULICA, COM CONTROLE REMOTO, 14 DISCOS, COM DIÂMETRO DE 26”, ESPESSURA MÍNIMA ENTRE DISCOS DE 6,0 MM, COM MANCAL A ÓLEO E PNEUS PARA TRANSPORTE, COM LARGURA DE TRABALHO MINIMO DE 1.750 MM, PESO MINIMO DE 1650 KG.
	UNID
	3
	22.240,00
	66.720,00

	3
	GRADE NIVELADORA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 28 DISCOS - LARGURA DE TRABALHO 2350 ESPAÇAMENTO. ENTRE DISCOS 175 (MM) PESO APROX. 630 POT. INDICADA PARA TRATOR (HP) 65-75 MANCAIS A ÓLEO. DISCOS DE 20 POLEGADAS. 
	UNID
	1
	19.825,00
	19.825,00

	4
	ESCARIFICADOR COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: SISTEMA DE ENGATE: BARRA DE TRAÇÃO, DISCOS: SIM, ROLO: SIM, MÍNIMO DE BRAÇOS: 7, DISTÂNCIA ENTRE BRAÇOS: 30 CM, LARGURA DE OPERAÇÃO: 2.10 M, PROFUNDIDADE DE OPERAÇÃO: 20/30 CM, POTÊNCIA MINIMA REQUERIDA: 12/15 CV POR BRAÇO, LARGURA TOTAL: 2.330 MM, RODADO: RA 45 7.50-16.
	UNID
	1
	37.800,00
	37.800,00

	5
	JATO PULVERIZADOR (CANHÃO): TANQUE-400L EM POLIETILIENO DE ALTADENSIDADE BOMBA - CENTRÍFUGA COM CAPACIDADE DE 120 L/MIN VOLUME DE PULVERIZAÇÃO - MÍNIMO DE 1,00 L/HA E MÁXIMO DE 430L/HÁ VENTILADOR - ROTAÇÃO DE 3630 RPM VELOCIDADE DO AR - 232 KM/H VELOCIDADE DE TRABALHO - 2 A 6 KM/H.

	UNID
	1
	13.025,00
	13.025,00

	6
	
PULVERIZADOR REBOCAVEL COM 02 PNEUS CAPACIDADE MÍNIMA DE 1.800 LTS COM TURBINA MÍNIMA DE 720 MM.DE DIÂMETRO COM NO MÍNIMO 24 BICOS PARA CAFÉ E EIXO ARTICULÁVEL, BARRAMENTO RESISTENTE COM SISTEMA DE PROTEÇÃO E BATENTES ACIONADO PELO SISTEMA HIDRÁULICO DO TRATOR, TANQUE RESERVATÓRIO EM POLIETILENO VIRGEM COM PROTEÇÃO CONTRA RAIOS ULTRAVIOLETA, BOMBA DE PISTÃO E MEMBRANAS RESISTENTE, PERMITINDO O TRABALHO COM PRODUTOS CORROSIVOS E ADUBAÇÃO LÍQUIDA. CARACTERIZA-SE POR SER DE DESLOCAMENTO POSITIVO REALIZANDO A CARGA DO TANQUE RESERVATÓRIO PELO ENGATE RÁPIDO, COMANDO DE PULVERIZAÇÃO DE 2 OU 4 VIAS CCP (RETORNO CALIBRADO), COM RESERVATÓRIO DE AGUA LIMPA DE 30 LITROS, RESERVATÓRIA DE AGUA LIMPA PARA LAVAR AS MÃOS DE 15 LT. PESO MÁX. 470KG.
	UNID
	3
	41.500,00
	124.500,00

	7
	CARRETA AGRÍCOLA, CARROCERIA DE MADEIRA COM CAPACIDADE PARA 4,0TON. COM 02 PNEUS, EM MADEIRA DE LEI DEVIDAMENTE COMPRAVADA ATRAVÉS DE LAUDO, COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 01 ANO CONTRA DETERIORAÇÃO.
	UNID
	3
	7.619,75
	22.859,25

	8
	ROÇADEIRA HIDRAÚLICA COM RODA GUIA: OPERA NA POSIÇÃO CENTRAL OU DESLOCADA À DIREITA, LARGURA DO CORTE 1500MM, ALTURA DO CORTE 40-140MM, ROTAÇÃO DOS ROÇADORES A 540 RPM DA TDP, ACOPLAMENTO 3 PONTO, CAT. II, TOMADA DE POTÊNCIA, CARDAN, SEM CORREIAS.
	UNID
	2
	8.600,00
	17.200,00

	9
	PERFURADOR DE SOLO COM BROCAS DE 9”, 12” E 18 POLEGADAS, COM ENGATE COMPLETO. COM GARANTIA DE FÁBRICA.
	UNID
	2
	7.657,50
	15.315,00

	10
	TANQUES REFORÇADOS DE GRANDE DURABILIDADE, FABRICADOS E TESTADOS PARA TRANSPORTAR COM SEGURANÇA. COM GRADE, ESCADA, VISOR, BOCA DE INSPEÇÃO Ø 440, COM UMA SAÍDA DIANTEIRA E TRASEIRA DE 2pol. UTILIZADO PARA O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTES DE LÍQUIDOS EM GERAL, ÁGUA POTÁVEL, ÓLEO DIESEL E NO COMBATE A INCÊNDIO. COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE MÍNIMA 4.000L; RODADO 02 EIXOS; LARGURA 1700; COMPRIMENTO APROXIMADO 3000; ARO APROXIMADAMENTE 16 X 6F; PNEUS INDICADOS 650/700/750X16; QUANT. DE RODAS 04.
	UNID
	1
	30.375,00
	30.375,00

	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	709.024,00

	
	
	
	
	
	


2) No Anexo II – (Quadro Estimativo de Preços) ocorrerão alterações nas especificações técinicas, no consumo estimado, o valor unitário e valor total.

	LEIA-SE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Trator Agrícola de pneus, novo, ano/modelo 2016 ou superior, tração 4x4, com as seguintes especificações mínimas: motor de 03 cilindros ou superior, movido a óleo diesel, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo com 08 marchas à frente e 02 a ré, sistema hidráulico, direção hidrostática, capacidade de levante mínima de 2.100 kg, sistema elétrico 12 volts, tomada de força independente, rotação nominal de 540 rpm. garantia de fábrica de 12 (doze meses) e assistência técnica no estado. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	3
	127.359,40
	382.078,20

	2
	Grade Aradora hidráulica, com controle remoto, 14 discos, com diâmetro de 26”, espessura mínima entre discos de 6,0 mm, com mancal a óleo e pneus para transporte, com largura de trabalho minimo de 1.750 mm. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	3
	25.104,00
	75.312,00

	3
	Escarificador com as especificações mínimas: sistema de engate: barra de tração, discos: sim, rolo: sim, braços: 5 ou mais de acordo com a compatibilidade do trator de potência mínima de 75 cv, distância entre braços: 30 cm, largura de operação: 2.00 m, profundidade de operação: 20/30 cm, potência mínima requerida: 10/15 cv por braço. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	1
	46.911,91
	46.911,91

	4
	Jato Pulverizador (canhão): tanque-400l em polietilieno de altadensidade bomba - centrífuga com capacidade de 120 l/min volume de pulverização - mínimo de 1,00 l/ha e máximo de 430l/há ventilador - rotação de 3630 rpm velocidade do ar - 232 km/h velocidade de trabalho - 2 a 6 km/h Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	1
	15.222,00
	15.222,00

	5
	Pulverizador Rebocavel com 02 pneus capacidade mínima de 1.800 lts com turbina mínima de 720 mm.de diâmetro com no mínimo 24 bicos para café e eixo articulável, barramento resistente com sistema de proteção e batentes acionado pelo sistema hidráulico do trator, tanque reservatório em polietileno virgem com proteção contra raios ultravioleta, bomba de pistão e membranas resistente, permitindo o trabalho com produtos corrosivos e adubação líquida. caracteriza-se por ser de deslocamento positivo realizando a carga do tanque reservatório pelo engate rápido, comando de pulverização de 2 ou 4 vias ccp (retorno calibrado), com reservatório d’água limpa de 30 litros, reservatória d’água limpa para lavar as mãos de 15 litros. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	1
	41.250,00
	41.250,00

	6
	
Carreta Agrícola, carroceria de madeira com capacidade para 4,0ton. Com 02 pneus em madeira de lei devidamente comprovada através de laudo, com duração mínima de 01 ano contra deterioração. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.

	UNID
	3
	8.419,40
	25.258,20

	7
	Roçadeira Hidraúlica com roda guia: opera na posição central ou deslocada à direita, largura do corte 1500mm, altura do corte 40-140mm, rotação dos roçadores a 540 rpm da tdp, acoplamento 3 ponto, cat. Ii, tomada de potência, cardan, sem correias. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	3
	8.402,66
	25.207,98

	8
	Perfurador de solo com brocas de 9”, 12” e 18 polegadas, com engate completo. Com garantia de fábrica. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	2
	8.136,80
	16.273,60

	9
	Grade Niveladora com as seguintes especificações: 28 discos - largura de trabalho 2350 espaçamento. Entre discos 175 (mm) peso aprox. 630 pot. Indicada para trator (hp) 65-75 mancais a óleo. Discos de 20 polegadas. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	2
	21.050,00
	42.100,00

	10
	Tanques reforçados de grande durabilidade, fabricados e testados para transportar com segurança. Com grade, escada, visor, boca de inspeção ø 440, com uma saída dianteira e traseira de 2pol. Utilizado para o armazenamento e transportes de líquidos em geral, água potável, óleo diesel e no combate a incêndio. Com as seguintes especificações: capacidade mínima 4.000l; rodado 02 eixos; largura 1700; comprimento aproximado 3000; aro aproximadamente 16 x 6f; pneus indicados 650/700/750x16; quant. de rodas 04. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UNID
	1
	32.094,53
	32.094,53

	
	
	 
	
	TOTAL:
	701.708,42



3) No preâmbulo e subitem 13.8.3. do Edital:

	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE:

	com EXCLUSIVIDADE para ME/EPP e EQUIPARADOS conforme a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, exceto os itens 01 e 06.
	com EXCLUSIVIDADE para ME/EPP e EQUIPARADOS conforme a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, exceto os itens 01. 

	13.8.3 – O valor estimado total para a aquisição do objeto, está em R$ 709.024,00 (setecentos e nove mil e vinte e quatro reais).
	13.8.3 – O valor estimado total para a aquisição do objeto, está em R$ 701.708,42 (setecentos e um mil e setecentos e oito reais e quarenta e dois centavos.




                   Havendo divergências nas demais condições editalícias, prevalecerão às adequações consideradas de acordo com as modificações sofridas por este instrumento.
	
Fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, reagendando a sessão de abertura para o dia 03 de julho de 2017 às 09h00min (horário de Brasília), permanecendo os demais termos do edital inalterados. Publique-se.


Porto Velho/RO, 19 de junho de 2017.



GRAZIELA GENOVEVA KETES
Pregoeira da Equipe BETA/SUPEL/RO
Mat.300118300



AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 052/GAB/SUPEL, de 30 de dezembro de 2016, publicada no DOE nº 72, de 03 de janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com EXCLUSIVIDADE para ME/EPP e EQUIPARADOS conforme a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, exceto os itens 01 e 06, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2.414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1301.00067-00/2017.
Objeto: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus anexos.
Valor Estimado: R$ 709.024,00
Fonte de Recurso: 3212 e 0116
Elemento de Despesa: 44.90.52 
Programa de Atividade: 13.001.17.512.2050.1193
DATA DE ABERTURA: 15 de maio de 2017, às 10:00 (Horário de Brasília – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos), – 2º andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (0XX) 69.3216-5366. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho/RO, 24 de abril de 2017.




FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro Equipe BETA/SUPEL/RO




	 

	P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366


















EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO: 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 052/GAB/SUPEL, de 30 de dezembro de 2016, publicada no DOE nº 72, de 03 de janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com EXCLUSIVIDADE para ME/EPP e EQUIPARADOS conforme a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, exceto os itens 01 e 06, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2.414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 15 de maio de 2017
HORÁRIO: 10:00 (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01-1301.00067-00/2017, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

	2 – DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO



2.1. DO OBJETO:

2.1.1. Constitui-se objeto desta licitação, Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender as necessidades do Estado de Rondônia.
 
2.1.2. As quantidades a serem adquiridas e as especificações encontram-se definidas no ANEXO I do Edital.

2.1.3. A CONTRATADA deverá garantir a substituição das máquinas e implementos agrícolas, que apresentarem defeitos de fabricação e/ou se apresentarem fora das especificações mínimas registradas, ou ainda, fora da qualidade, sem ônus para o CONTRATANTE.    

2.1.4. A substituição dos materiais e/ou produtos recusados, deverá ser procedida no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, constados a partir do recebimento do respectivo Termo Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de Materiais ou da própria Secretaria Estadual de Planejamento, orçamento e Gestão.  

2.2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

2.2.1. A entrega deverá ser INTEGRAL, sendo que qualquer fracionamento somente irá ocorrer mediante autorização expressa da SEPOG, que analisará caso ocorra fato superveniente devidamente justificado e comprovado pelo fornecedor, e mediante análise dos prejuízos à finalidade pública da aquisição.      

2.2.2. As Máquinas e Implementos Agrícola, objetos deste Edital, deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação, no Almoxarifado Central, situado na Rua Salgado Filho, nº 2.425, Bairro: São Cristovão, nos seguintes horários: de segunda a sexta feira das 7h30min às 13h, na quantidade solicitada pela Administração nas Autorizações de Fornecimento, de modo a satisfazer o interesse público. 

2.2.3. A empresa deverá agendar a entrega dos veículos, junto ao Almoxarifado SEPOG com no mínimo, 24 horas antes de executar a entrega dos mesmos.

2.2.4. O recebimento será certificado pela Comissão de Recebimento de Materiais de Consumo e Permanente da SEPOG.

2.2.5. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos veículos, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

2.2.6. Se o Fornecedor vencedor tiver comprovante dificuldade de entregar os veículos, poderá ser dispensado das sanções, deste que informe oficialmente com antecedência de pelo menos de 2 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à SEPOG que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.        

2.2.7. Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, a SEPOG aplicará as sanções administrativas pertinentes.     
       
2.3. GARANTIA DE ENTREGA: 

2.3.1. A Licitante vencedora responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que as máquinas e os implementos agrícolas sejam fornecidos conforme as especificações do Termo de Referência e sejam livres de defeitos de fabricação dentre outros; 

2.3.2. Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos materiais transportados;

2.3.3. A Garantia será do fabricante das máquinas e os implementos e assistência técnica e manutenção, através da empresa autorizada pelo fabricante no Estado de Rondônia.

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min no telefone (069) 3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Pácaas Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, e no mesmo telefone acima mencionado.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos), 2º andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903.036, Telefone: (0XX) 69.3216-5366, devendo, o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital;

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO ART. 47, INCISO I DA LEI COMPREMENTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017.

5.1.1. No ato da sessão pública a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

5.2. Para os efeitos deste Edital, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido, previstos no art. 42 e subsequentes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendários anteriores;

5.3.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

5.6. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.7. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.8. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.8.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.9. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.9.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.9.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.9.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.10. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.10.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) apresentem-se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.10.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.10.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, servidores públicos ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação ou instituição vinculada a Entidade de Licitação, consoante às disposições do art.9º, inciso III, da Lei 8.666/93, do art.12 da CF e do art.155, incisos X e XI e da LC 68/92).

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. 	O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min do dia 15 de maio de 2017, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), constando os quantitativos, valores unitários e totais, conforme modelo contido no ANEXO II.

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) prevalecerão às últimas.

	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 10h00min do dia 15/05/2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível e desde que tenha oportunizado aos licitantes a demonstração de exequibilidade da proposta pela empresa, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

       10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.16.1. Ocorrendo a situação de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1.  Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário o Pregoeiro, PODERÁ antes da aceitação do item convocar os licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2.2 do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.6.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº. 10.520/02 caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9.  Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10.	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital;

12.11. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor;

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14. Quando convocado a realizar ajustes e esclarecimentos, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de desclassificação para o item.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO; (Sendo válidas somente aquelas certidões que estivem em vigência, Caso não estejam em vigência PODERÁ a Comissão realizar a emissão da mesma)

13.3.1 - O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF não CONTEMPLAM OS ITENS: 13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA, 13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 13.10.	 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL, 13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA.

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144;

13.5. Para fins de habilitação, ser validado a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014.

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

13.6.1.2.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações;
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.” (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014).
13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados a obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.7.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, bem como todas as suas alterações, para comprovação do ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

13.7.2. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

13.7.3. Cópia da Procuração, quando houver;

13.7.4. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.7.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

13.7.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira.

13.7.7. Em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, fazer acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores.

13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta para aferir o capital patrimonial em 5% (cinco por cento), sendo esta condição de habilitação e apuração da qualificação econômico-financeira das licitantes.

13.8.2.1 – As empresas em funcionamento há menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem, mediante a apresentação do Balanço de Abertura.

13.8.2.2 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial ou;
b) publicados em jornal de grande circulação ou;
c) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Diário fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro em questão.

13.8.3 – O valor estimado total para a aquisição do objeto, está em R$ 709.024,00 (setecentos e nove mil e vinte e quatro reais).

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. A licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou entidade privada, comprovando que a Licitante executou de forma satisfatória o fornecimento dos bens especificados com características pertinentes e compatíveis com o objeto do presente Termo de Referência, contendo no mínimo os seguintes dados: CNPJ; assinatura e identificação do responsável pelo órgão /entidade emitente; período de fornecimento com datas mais atuais; local do fornecimento; descrição do objeto.



13.9.4. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.5. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante.

13.10. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.10.1. A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.11. DECLARAÇÕES

13.11.1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

13.11.2. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo III deste Edital);

13.11.3. As declarações citadas nos subitens 13.11.1 e 13.11.2 poderão ser substituídas pelas Declarações realizadas no Sistema Comprasnet.

13.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.13. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.9.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.14. O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13 do Edital e subitens, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO OCASIONARÁ NA INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14.1. Os documentos referentes ao Item 13.6 só serão solicitados quando encontrarem-se com prazos vencidos e não for possível a consulta nos sítios eletrônicos que expeçam tais documentos.

13.15. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.16.  A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.17. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.18. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.19. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.20. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.13, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.21. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

13.22. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.23. A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

15.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação da razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente serão possíveis por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.4. 	A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

15.5. 	O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 	A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. 	A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8. 	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
15.9. 	Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036 – Tel.: (0XX) 69-3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

	b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(s), ADJUDICANDO-O.
 
16.1.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

	17 – DO PAGAMENTO



17.1. Deverão ser apresentadas na SEPOG, Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para pagamento via OBTV, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias após o recebimento das maquinas e os implementos.
17.2. No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.   
17.3. Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEPOG, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-las com a glosa da parte que considerar indevida.   
17.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.
17.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1.1. Em consulta efetuada à Gerência Administrativa e Financeira da SEPOG/RO, informamos que a despesa quando ordenada se dará através da seguinte dotação orçamentária: Programa de Trabalho 13.001.17.512.2050.1193, no Elemento de Despesa 44.90.52, da Fonte de Recursos 3212 e 0116.

	19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



19.1. Não poderá haver subcontratação por parte da contratada conforme exigência legal (art. 72 da Lei 8.666/93). 
19.2. Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas nas Leis n˚ 10.520/2002, e n˚ 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como as qualificações que dispuser o edital;
19.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) do certame se obrigará a fornecer as maquinas e os implementos 0 km a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração no item 2.2. e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, inclusive as seguintes:
a) Fornecer as máquinas e os implementos com a qualidade e na forma exigida no edital cumprindo as condições e os prazos estabelecidos;
b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento, inclusive despesas referente ao frete e outros;
c) Todas as despesas referentes a frete a outros, necessários para o transporte e entrega dos veículos, devem ocorrer por conta da Empresa vencedora;
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário;
e) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Estadual e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto;
f) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, num prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nas máquinas e implementos, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.
g) A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso no fornecimento do objeto do Termo de Referência e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

	20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:



a) Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade, qualidade e condições dos veículos a serem fornecidos;
b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos veículos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
c) Rejeitar no todo ou em parte as maquinas e os implementos fornecidos em desacordo com as exigências em Lei e no Edital;
d) Notificar por escrito à contratada ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento das maquinas e os implementos, fixando prazo para a sua correção;
e) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços;
f) Notificar a contratada por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93;
g) Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente processo a que se obrigou a Contratada;
h) Efetuar o recebimento dos veículos, somente após a verificação e devida conferência do objeto, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências;
i) Zelar pela boa qualidade dos veículos, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

	21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



	21.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas:

21.2. O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades;

a) Advertência;
b) Multas;
c) No caso de não cumprimento do prazo de entrega dos produtos/materiais, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% do valor contratual;
d) A SEPOG poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre pela inexecução total ou parcial do contrato ou equivalente (Nota de Empenho) a o valor total do contrato limitada a 10% do valor contratual;
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
f) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa  da CONTRATADA, ocorre a suspensão, e se for o caso, descredenciamento  do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
g) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo 11, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).

	22 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL



22.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93.
	23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



23.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



24.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



25.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.

25.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

25.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, com a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

25.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06. 

25.19. Fica vedada a subcontratação do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado;

25.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. 	Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

25.23. CONDIÇÕES GERAIS
 
25.23.1. A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência (Anexo I), ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s);
25.23.2.	Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

25.23.3.	Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Edital.

25.23.4.	Os bens materiais/equipamentos deverão ser licitados por item, desta forma vislumbra-se a parcimônia aos cofres públicos.

	26 – ANEXOS



26.1. 	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS               RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV	MINUTA DE CONTRATO.

	29 – DO FORO


	
29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



Porto Velho/RO, 24 de abril de 2017.




FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro Equipe BETA/SUPEL/RO





EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I - DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG/RO

2. REQUISITANTE: GAB/SEPOG

3. APRESENTAÇÃO: 
O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade atender o disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial ao Art. 37, inciso XXI da CF/88 e aos dispositivos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão a Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG. 

4. DA VIGÊNCIA
4.1 Caso o fornecedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato será facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura de contrato, ou revogar a licitação.

5. OBJETO
5.1 Constitui-se objeto desta licitação, Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender as necessidades do Estado de Rondônia.
 
6. ESPECIFICAÇÕES
6.1 As quantidades a serem adquiridas e as especificações encontram-se definidas abaixo e na Solicitação e Aquisição – SAMS em anexo.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QTDE

	01
	Trator Agrícola de pneus, novo, ano/modelo 2016 ou superior, tração 4x4, com as seguintes especificações mínimas: motor de 03 cilindros ou superior, movido a óleo diesel, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo com 08 marchas à frente e 02 a ré, sistema hidráulico, direção hidrostática, capacidade de levante mínima de 2.100 kg, sistema elétrico 12 volts, tomada de força independente, rotação nominal de 540 rpm. garantia de fábrica de 12 (doze meses) e assistência técnica no estado. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	03

	02
	Grade Aradora hidráulica, com controle remoto, 14 discos, com diâmetro de 26”, espessura mínima entre discos de 6,0 mm, com mancal a óleo e pneus para transporte, com largura de trabalho minimo de 1.750 mm. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	03

	03
	Escarificador com as especificações mínimas: sistema de engate: barra de tração, discos: sim, rolo: sim, braços: 5 ou mais de acordo com a compatibilidade do trator de potência mínima de 75 cv, distância entre braços: 30 cm, largura de operação: 2.00 m, profundidade de operação: 20/30 cm, potência mínima requerida: 10/15 cv por braço. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	01

	04
	Jato Pulverizador (canhão): tanque-400l em polietilieno de altadensidade bomba - centrífuga com capacidade de 120 l/min volume de pulverização - mínimo de 1,00 l/ha e máximo de 430l/há ventilador - rotação de 3630 rpm velocidade do ar - 232 km/h velocidade de trabalho - 2 a 6 km/h Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	01

	05
	Pulverizador Rebocavel com 02 pneus capacidade mínima de 1.800 lts com turbina mínima de 720 mm.de diâmetro com no mínimo 24 bicos para café e eixo articulável, barramento resistente com sistema de proteção e batentes acionado pelo sistema hidráulico do trator, tanque reservatório em polietileno virgem com proteção contra raios ultravioleta, bomba de pistão e membranas resistente, permitindo o trabalho com produtos corrosivos e adubação líquida. caracteriza-se por ser de deslocamento positivo realizando a carga do tanque reservatório pelo engate rápido, comando de pulverização de 2 ou 4 vias ccp (retorno calibrado), com reservatório d’água limpa de 30 litros, reservatória d’água limpa para lavar as mãos de 15 litros. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	01

	06
	Carreta Agrícola, carroceria de madeira com capacidade para 4,0ton. Com 02 pneus em madeira de lei devidamente comprovada através de laudo, com duração mínima de 01 ano contra deterioração. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	03

	07
	Roçadeira Hidraúlica com roda guia: opera na posição central ou deslocada à direita, largura do corte 1500mm, altura do corte 40-140mm, rotação dos roçadores a 540 rpm da tdp, acoplamento 3 ponto, cat. Ii, tomada de potência, cardan, sem correias. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	03

	08
	Perfurador de solo com brocas de 9”, 12” e 18 polegadas, com engate completo. Com garantia de fábrica. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	02

	09
	Grade Niveladora com as seguintes especificações: 28 discos - largura de trabalho 2350 espaçamento. Entre discos 175 (mm) peso aprox. 630 pot. Indicada para trator (hp) 65-75 mancais a óleo. Discos de 20 polegadas. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	02

	10
	Tanques reforçados de grande durabilidade, fabricados e testados para transportar com segurança. Com grade, escada, visor, boca de inspeção ø 440, com uma saída dianteira e traseira de 2pol. Utilizado para o armazenamento e transportes de líquidos em geral, água potável, óleo diesel e no combate a incêndio. Com as seguintes especificações: capacidade mínima 4.000l; rodado 02 eixos; largura 1700; comprimento aproximado 3000; aro aproximadamente 16 x 6f; pneus indicados 650/700/750x16; quant. de rodas 04. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	UN
	01



6.2 A CONTRATADA deverá garantir a substituição das máquinas e implementos agrícolas, que apresentarem defeitos de fabricação e/ou se apresentarem fora das especificações mínimas registradas, ou ainda, fora da qualidade, sem ônus para o CONTRATANTE.    
6.3 A substituição dos materiais e/ou produtos recusados, deverá ser procedida no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, constados a partir do recebimento do respectivo Termo Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de Materiais ou da própria Secretaria Estadual de Planejamento, orçamento e Gestão.  

7. FUNDAMENTOS LEGAIS
O procedimento administrativo para a presente aquisição encontra amparo legal na lei de Licitações e Contratos Lei nº 8.666/93, bem como na lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005 de 31/05/2005, Decreto 7.892 23/01/2013, e o Decreto Estadual nº 10.898 de 20 de fevereiro de 2004, que regulamenta o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS da Administração Pública direta e indireta do Estado de Rondônia e suas alterações posteriores.

8. JUSTIFICATIVA:
A presente justificativa tem por objeto à aquisição de máquinas agrícolas, visando atender os municípios de Ariquemes, Guajará Mirim e Costa Marques no estado de Rondônia,     buscando suprir a demanda do aeroporto de Ariquemes se faz necessário a aquisição de maquinas e equipamentos a ser utilizado para a manutenção da limpeza na área correspondente ao aeroporto.   
O município de Ariquemes conta com um índice populacional de 90.353 mil habitantes (Fonte: IBGE). O que justifica a aquisição de Maquinas e Implementos para o aeroporto de Ariquemes, administrado pelo Governo do Estado de Rondônia, este possui uma estrutura contendo um aeródromo, pista de pouso e decolagens para vôos particulares. Assim com esta aquisição, estará suprindo as necessidades de limpeza e manutenção. Sendo, portanto o aeroporto do município de Ariquemes beneficiado com a melhoria na manutenção da limpeza com a aquisição da maquina agrícola. 
O município de Guajará Mirim possui uma população de 41.656 mil habitantes (Fonte: IBGE 2010) é caracterizado pela produção de insumos da sociobiodiversidade sendo as famílias de produtores rurais os beneficiados na aquisição de implementos agrícola, que vem proporcionar melhores condições de trabalho na produção das culturas cultivadas pelas famílias, sendo esta a principal fonte de renda das famílias que residem na zona rural. 
Costa Marques é um município do estado de Rondônia com índice populacional de 13.678 mil habitantes onde também predomina a produção da sociobidiversidade, sendo as famílias de agricultores rurais beneficiadas com a aquisição de implementos agrícola, visando suprir as necessidades no processo de produção das culturas que predominam nessa região, bem como propiciando aumento na geração de renda das famílias beneficiadas. 
Justifica-se a proposta de aquisições de máquinas agrícolas e seus implementos para os municípios de Guajará Mirim e Costa Marques, com o escopo de incrementar a produção da sociobiodiversidade e agroecologia nesses municípios, beneficiando diretamente as famílias de produtores rurais dessas regiões que vivem na faixa de pobreza, alcançando assim e indiretamente o mercado local com o crescimento da situação econômica dos municípios. 

9. QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA:
As quantidades a serem adquiridas encontram-se descritas no item nº. 6, deste Termo de Referência e também na Solicitação de Aquisição de Materiais e Serviços – SAMS em anexo.

10. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO:
O valor será levantado através de pesquisa feita pelo Setor de Cotação da SUPEL no valor e condições apresentadas no mercado.

11. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
A entrega deverá ser INTEGRAL, sendo que qualquer fracionamento somente irá ocorrer mediante autorização expressa da SEPOG, que analisará caso ocorra fato superveniente devidamente justificado e comprovado pelo fornecedor, e mediante análise dos prejuízos à finalidade pública da aquisição.      
As Máquinas e Implementos Agrícola, objetos deste termo, deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação, no Almoxarifado Central, situado na Rua Salgado Filho, nº 2.425, Bairro: São Cristovão, nos seguintes horários: de segunda a sexta feira das 7h30min às 13h, na quantidade solicitada pela Administração nas Autorizações de Fornecimento, de modo a satisfazer o interesse público. 
A empresa deverá agendar a entrega dos veículos, junto ao Almoxarifado SEPOG com no mínimo, 24 horas antes de executar a entrega dos mesmos.
O recebimento será certificado pela Comissão de Recebimento de Materiais de Consumo e Permanente da SEPOG.
Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos veículos, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.
Se o Fornecedor vencedor tiver comprovante dificuldade de entregar os veículos, poderá ser dispensado das sanções, deste que informe oficialmente com antecedência de pelo menos de 2 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à SEPOG que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.        
Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, a SEPOG aplicará as sanções administrativas pertinentes.            

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Em consulta efetuada à Gerência Administrativa e Financeira da SEPOG/RO, informamos que a despesa quando ordenada se dará através da seguinte dotação orçamentária: 
Unidade: 13001
Função: 122
Sub-função: 175
Programa: 13.001.17.512.2050.1193
[bookmark: _GoBack]Atividade: 1193
Natureza da despesa: 44.90.52

13. GARANTIA DE ENTREGA
13.1 A Licitante vencedora responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que as maquinas e os implementos agrícola sejam fornecidos conforme as especificações deste Termo de Referência e sejam livres de defeitos de fabricação dentre outros; 
13.2 Todas as partes sujeitas a vibrações ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas de forma a evitar danos aos materiais transportados;
13.3 A Garantia será do fabricante das maquinas e os implementos e assistência técnica e manutenção, através da empresa autorizada pelo fabricante no estado de Rondônia.

14.    CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
14.1 Deverão ser apresentadas na SEPOG, Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para pagamento via OBTV, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias após o recebimento das maquinas e os implementos.
14.2 No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.   
14.3 Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEPOG, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-las com a glosa da parte que considerar indevida.   
14.4 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.
14.5 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Não poderá haver subcontratação por parte da contratada conforme exigência legal (atr. 72 da Lei 8.666/93). 
15.1 Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas nas Leis n˚ 10.520/2002, e n˚ 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como as qualificações que dispuser o edital;
15.2 A(s) licitante(s) vencedora(s) do certame se obrigará a fornecer as maquinas e os implementos 0 km a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração no item 11 e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, inclusive as seguintes:
a) Fornecer as maquinas e os implementos com a qualidade e na forma exigida no edital cumprindo as condições e os prazos estabelecidos;
b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento, inclusive despesas referente ao frete e outros;
c) Todas as despesas referentes a frete a outros, necessários para o transporte e entrega dos veículos, devem ocorrer por conta da Empresa vencedora;
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário;
e) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Estadual e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto;
f) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, num prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nas máquinas e implementos, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.
g) A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso no fornecimento do objeto deste Termo de Referência e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade, qualidade e condições dos veículos a serem fornecidos;
b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos veículos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
c) Rejeitar no todo ou em parte as maquinas e os implementos fornecidos em desacordo com as exigências em Lei e neste Termo de Referência;
d) Notificar por escrito à contratada ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento das maquinas e os implementos, fixando prazo para a sua correção;
e) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços;
f) Notificar a contratada por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93;
g) Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente processo a que se obrigou a Contratada;
h) Efetuar o recebimento dos veículos, somente após a verificação e devida conferencia do objeto, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências;
i) Zelar pela boa qualidade dos veículos, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.1 - A licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou entidade privada, comprovando que a Licitante executou de forma satisfatória o fornecimento dos bens especificados com características pertinentes e compatíveis com o objeto do presente Termo de Referência, contendo no mínimo os seguintes dados: CNPJ; assinatura e identificação do responsável pelo órgão /entidade emitente; período de fornecimento com datas mais atuais; local do fornecimento; descrição do objeto;

18. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
18.1 Os critérios de julgamento das propostas, nas licitações serão em conformidade com previamente estabelecidos no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. As propostas serão processadas e julgadas pelo menor valor do item.

19. DO CONTRATO
19.1 A Nota de Empenho terá valor contratual conforme previsto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93.

20. DAS PENALIDADES:
20.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas:
· O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades;
· Advertência;
· Multas;
· No caso de não cumprimento do prazo de entrega dos produtos/materiais, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% do valor contratual;
· A SEPOG poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre pela inexecução total ou parcial do contrato ou equivalente (Nota de Empenho) a o valor total do contrato limitada a 10% do valor contratual;
· Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
· Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa  da CONTRATADA, ocorre a suspensão, e se for o caso, descredenciamento  do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
· Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
· Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo 11, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).

21. CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Será efetuado o pagamento da parcela incontroversa ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
As empresas licitantes devem submeter-se integralmente as exigências deste Termo de Referência;
Os casos omissos desse pleito serão dirimidos pela legislação vigente, em especial a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

22. Dos anexos 
Anexo I - Termo de Convênio;
Anexo II – Memorial Descritivo 
Anexo III – Orçamento Descritivo 
Anexo IV – Plano de Trabalho
Anexo V – Especificações Técnicas 
Anexo VI – Termo de Referência Aprovado pela SUDAM
Anexo VII - Logomarca
Anexo VIII - Modelo do Adesivo
Anexo VII – CD


Porto Velho, 30 de janeiro de 2016.
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GEORGE ALESSANDRO GONÇALVES BRAGA
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA
 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS ITENS POR MUNICÍPIO

	MUNICÍPIO
	ITENS
	ESPECIFICAÇÃO
	
QT

	ARIQUEMES
	01
	Trator Agrícola de pneus, novo, ano/modelo 2016 ou superior, tração 4x4, com as seguintes especificações mínimas: motor de 03 cilindros ou superior, movido a óleo diesel, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo com 08 marchas à frente e 02 a ré, sistema hidráulico, direção hidrostática, capacidade de levante mínima de 2.100 kg, sistema elétrico 12 volts, tomada de força independente, rotação nominal de 540 rpm. garantia de fábrica de 12 (doze meses) e assistência técnica no estado. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	02
	Grade Aradora hidráulica, com controle remoto, 14 discos, com diâmetro de 26”, espessura mínima entre discos de 6,0 mm, com mancal a óleo e pneus para transporte, com largura de trabalho minimo de 1.750 mm. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	03
	Grade Niveladora com as seguintes especificações: 28 discos - largura de trabalho 2350 espaçamento. Entre discos 175 (mm) peso aprox. 630 pot. Indicada para trator (hp) 65-75 mancais a óleo. Discos de 20 polegadas. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	04
	Carreta Agrícola, carroceria de madeira com capacidade para 4,0ton. Com 02 pneus em madeira de lei devidamente comprovada através de laudo, com duração mínima de 01 ano contra deterioração. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	05
	Roçadeira Hidraúlica com roda guia: opera na posição central ou deslocada à direita, largura do corte 1500mm, altura do corte 40-140mm, rotação dos roçadores a 540 rpm da tdp, acoplamento 3 ponto, cat. Ii, tomada de potência, cardan, sem correias. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	06
	Perfurador de solo com brocas de 9”, 12” e 18 polegadas, com engate completo. Com garantia de fábrica. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	07
	Tanques reforçados de grande durabilidade, fabricados e testados para transportar com segurança. Com grade, escada, visor, boca de inspeção ø 440, com uma saída dianteira e traseira de 2pol. Utilizado para o armazenamento e transportes de líquidos em geral, água potável, óleo diesel e no combate a incêndio. Com as seguintes especificações: capacidade mínima 4.000l; rodado 02 eixos; largura 1700; comprimento aproximado 3000; aro aproximadamente 16 x 6f; pneus indicados 650/700/750x16; quant. de rodas 04.
	01

	COSTA MARQUES

	01
	Trator Agrícola de pneus, novo, ano/modelo 2016 ou superior, tração 4x4, com as seguintes especificações mínimas: motor de 03 cilindros ou superior, movido a óleo diesel, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo com 08 marchas à frente e 02 a ré, sistema hidráulico, direção hidrostática, capacidade de levante mínima de 2.100 kg, sistema elétrico 12 volts, tomada de força independente, rotação nominal de 540 rpm. garantia de fábrica de 12 (doze meses) e assistência técnica no estado. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	02
	Grade Aradora hidráulica, com controle remoto, 14 discos, com diâmetro de 26”, espessura mínima entre discos de 6,0 mm, com mancal a óleo e pneus para transporte, com largura de trabalho minimo de 1.750 mm. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	03
	Pulverizador Rebocavel com 02 pneus capacidade mínima de 1.800 lts com turbina mínima de 720 mm.de diâmetro com no mínimo 24 bicos para café e eixo articulável, barramento resistente com sistema de proteção e batentes acionado pelo sistema hidráulico do trator, tanque reservatório em polietileno virgem com proteção contra raios ultravioleta, bomba de pistão e membranas resistente, permitindo o trabalho com produtos corrosivos e adubação líquida. caracteriza-se por ser de deslocamento positivo realizando a carga do tanque reservatório pelo engate rápido, comando de pulverização de 2 ou 4 vias ccp (retorno calibrado), com reservatório d’água limpa de 30 litros, reservatória d’água limpa para lavar as mãos de 15 litros. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	04
	Jato Pulverizador (canhão): tanque-400l em polietilieno de altadensidade bomba - centrífuga com capacidade de 120 l/min volume de pulverização - mínimo de 1,00 l/ha e máximo de 430l/há ventilador - rotação de 3630 rpm velocidade do ar - 232 km/h velocidade de trabalho - 2 a 6 km/h Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	05
	Carreta Agrícola, carroceria de madeira com capacidade para 4,0ton. Com 02 pneus em madeira de lei devidamente comprovada através de laudo, com duração mínima de 01 ano contra deterioração. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	06
	Roçadeira Hidraúlica com roda guia: opera na posição central ou deslocada à direita, largura do corte 1500mm, altura do corte 40-140mm, rotação dos roçadores a 540 rpm da tdp, acoplamento 3 ponto, cat. Ii, tomada de potência, cardan, sem correias. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	07
	Escarificador com as especificações mínimas: sistema de engate: barra de tração, discos: sim, rolo: sim, braços: 5 ou mais de acordo com a compatibilidade do trator de potência mínima de 75 cv, distância entre braços: 30 cm, largura de operação: 2.00 m, profundidade de operação: 20/30 cm, potência mínima requerida: 10/15 cv por braço. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	GUAJARÁ MIRIM 
	01
	Trator Agrícola de pneus, novo, ano/modelo 2016 ou superior, tração 4x4, com as seguintes especificações mínimas: motor de 03 cilindros ou superior, movido a óleo diesel, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo com 08 marchas à frente e 02 a ré, sistema hidráulico, direção hidrostática, capacidade de levante mínima de 2.100 kg, sistema elétrico 12 volts, tomada de força independente, rotação nominal de 540 rpm. garantia de fábrica de 12 (doze meses) e assistência técnica no estado. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	02
	Grade Aradora hidráulica, com controle remoto, 14 discos, com diâmetro de 26”, espessura mínima entre discos de 6,0 mm, com mancal a óleo e pneus para transporte, com largura de trabalho minimo de 1.750 mm. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	03
	Grade Niveladora com as seguintes especificações: 28 discos - largura de trabalho 2350 espaçamento. Entre discos 175 (mm) peso aprox. 630 pot. Indicada para trator (hp) 65-75 mancais a óleo. Discos de 20 polegadas. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	04
	Carreta Agrícola, carroceria de madeira com capacidade para 4,0ton. Com 02 pneus em madeira de lei devidamente comprovada através de laudo, com duração mínima de 01 ano contra deterioração. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	05
	Roçadeira Hidraúlica com roda guia: opera na posição central ou deslocada à direita, largura do corte 1500mm, altura do corte 40-140mm, rotação dos roçadores a 540 rpm da tdp, acoplamento 3 ponto, cat. Ii, tomada de potência, cardan, sem correias. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo  aplicada  em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01

	
	06
	Perfurador de solo com brocas de 9”, 12” e 18 polegadas, com engate completo. Com garantia de fábrica. Itens adicionais: adesivo confeccionado em material resistente às intempéries, para fixação em local adequado. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte, ou Plaqueta que deverá ser confeccionada pela empresa, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam, conforme modelo em anexo.
	01




















EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA
 ADESIVO EM VEÍCULOS 

O adesivo deve ser confeccionado em material resistente às intempéries, preferencialmente material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas portas dianteiras do veículo. Quando não for possível, as informações devem ser pintadas com pintura a óleo ou esmalte. 
A dimensão da frase de Identificação Sudam/MI/Governo Federal (A) será proporcional 3/5x. As letras na fonte “Verdana Bold”, cor da fonte “Branca” e cor de fundo Verde Pantone 7483C. 
O logotipo e o slogam do Convenente (B) devem ter tamanhos proporcionais a 2/5x e ser centralizados. 
O tamanho do adesivo deve ser na proporção 6:5 em conformidade com a área de aplicação.
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ANEXO III – DO TERMO DE REFERÊNCIA
PLAQUETA DE BENS MÓVEIS

A plaqueta deve ser confeccionada pela empresa ou instituição beneficiada, sendo aplicada em bens materiais adquiridos com recursos da Sudam e/ou cedidos pela autarquia. 
A plaqueta terá cor de fundo Verde Pantone 7483C e deverá conter, dispostos à direita, ocupando todo o espaço a eles destinado e centralizados, os seguintes textos: ““BEM ADQUIRIDO COM RECURSOS DA”, em letras maiúsculas, na fonte “Verdana Bold”, cor “Branca”, “SUDAM/MI” em letras maiúsculas, na fonte “Verdana Bold”, cor “Branca” e “Nº do Convênio”, em letras minúsculas na fonte “Verdana Bold”, cor “Branca”. A marca da Sudam terá fundo branco e será colocada à esquerda. O formato do selo será retangular com cantos arredondados, observando-se a proporção de 5:2 horizontal. Sua largura será dividida em cinco partes iguais. Da mesma forma, sua altura será composta de duas partes iguais, conforme exemplo e ilustração abaixo.
Orientações para colocação das informações 
Área total: proporção de 5X x 2X 
Espaço entre borda do selo e marca: 1/4X 
Espaço entre borda do selo e textos: 1/4X 
Espaço entre marca e textos: 1/4X 
Espaço entre letras: o espaçamento entre letras é 0. 
Definir a base “X” dividindo a largura estabelecida para o selo por 5. 
Num selo com largura de 10 cm, por exemplo: 
x=10/5 = 2 cm 
Altura: 2X = 2 x 2 = 4 cm 
As medidas de cada área do selo serão assim definidas: 
Espaço entre borda do selo e marca: 0,5 cm 
Espaço entre borda do selo e texto: 0,5 cm 
Espaço entre marca e texto: 0,5 cm 
Marca da Sudam: A: 3 cm, L: 3,5 cm. 
Texto: “BEM ADQUIRIDO COM RECURSOS DA”: A: 1 cm, L: 5 cm 
Texto: “SUDAM/MI”: A: 1 cm, L: 5 cm 
Texto: “Nº do Convênio”: A: 1 cm, L: 5 cm
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO II - DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	TRATOR AGRÍCOLA DE PNEUS, NOVO, ANO/MODELO 2016 OU SUPERIOR, TRAÇÃO 4X4, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: MOTOR DE 03 CILINDROS OU SUPERIOR, MOVIDO A ÓLEO DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV, TRANSMISSÃO NO MÍNIMO COM 08 MARCHAS À FRENTE E 02 A RÉ, SISTEMA HIDRÁULICO, DIREÇÃO HIDROSTÁTICA, CAPACIDADE DE LEVANTE MÍNIMA DE 2.100 KG, SISTEMA ELÉTRICO 12 VOLTS, TOMADA DE FORÇA INDEPENDENTE, ROTAÇÃO NOMINAL DE 540 RPM.GARANTIA DE FÁBRICA DE 12 (DOZE MESES) E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO (CAPITAL E INTERIOR). COM SEU RESPECTIVO CÓDIGO NO FINAME.
	UNID
	3
	120.468,25
	361.404,75

	2
	GRADE ARADORA HIDRÁULICA, COM CONTROLE REMOTO, 14 DISCOS, COM DIÂMETRO DE 26”, ESPESSURA MÍNIMA ENTRE DISCOS DE 6,0 MM, COM MANCAL A ÓLEO E PNEUS PARA TRANSPORTE, COM LARGURA DE TRABALHO MINIMO DE 1.750 MM, PESO MINIMO DE 1650 KG.
	UNID
	3
	22.240,00
	66.720,00

	3
	GRADE NIVELADORA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 28 DISCOS - LARGURA DE TRABALHO 2350 ESPAÇAMENTO. ENTRE DISCOS 175 (MM) PESO APROX. 630 POT. INDICADA PARA TRATOR (HP) 65-75 MANCAIS A ÓLEO. DISCOS DE 20 POLEGADAS. 
	UNID
	1
	19.825,00
	19.825,00

	4
	ESCARIFICADOR COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: SISTEMA DE ENGATE: BARRA DE TRAÇÃO, DISCOS: SIM, ROLO: SIM, MÍNIMO DE BRAÇOS: 7, DISTÂNCIA ENTRE BRAÇOS: 30 CM, LARGURA DE OPERAÇÃO: 2.10 M, PROFUNDIDADE DE OPERAÇÃO: 20/30 CM, POTÊNCIA MINIMA REQUERIDA: 12/15 CV POR BRAÇO, LARGURA TOTAL: 2.330 MM, RODADO: RA 45 7.50-16.
	UNID
	1
	37.800,00
	37.800,00

	5
	JATO PULVERIZADOR (CANHÃO): TANQUE-400L EM POLIETILIENO DE ALTADENSIDADE BOMBA - CENTRÍFUGA COM CAPACIDADE DE 120 L/MIN VOLUME DE PULVERIZAÇÃO - MÍNIMO DE 1,00 L/HA E MÁXIMO DE 430L/HÁ VENTILADOR - ROTAÇÃO DE 3630 RPM VELOCIDADE DO AR - 232 KM/H VELOCIDADE DE TRABALHO - 2 A 6 KM/H.

	UNID
	1
	13.025,00
	13.025,00

	6
	
PULVERIZADOR REBOCAVEL COM 02 PNEUS CAPACIDADE MÍNIMA DE 1.800 LTS COM TURBINA MÍNIMA DE 720 MM.DE DIÂMETRO COM NO MÍNIMO 24 BICOS PARA CAFÉ E EIXO ARTICULÁVEL, BARRAMENTO RESISTENTE COM SISTEMA DE PROTEÇÃO E BATENTES ACIONADO PELO SISTEMA HIDRÁULICO DO TRATOR, TANQUE RESERVATÓRIO EM POLIETILENO VIRGEM COM PROTEÇÃO CONTRA RAIOS ULTRAVIOLETA, BOMBA DE PISTÃO E MEMBRANAS RESISTENTE, PERMITINDO O TRABALHO COM PRODUTOS CORROSIVOS E ADUBAÇÃO LÍQUIDA. CARACTERIZA-SE POR SER DE DESLOCAMENTO POSITIVO REALIZANDO A CARGA DO TANQUE RESERVATÓRIO PELO ENGATE RÁPIDO, COMANDO DE PULVERIZAÇÃO DE 2 OU 4 VIAS CCP (RETORNO CALIBRADO), COM RESERVATÓRIO DE AGUA LIMPA DE 30 LITROS, RESERVATÓRIA DE AGUA LIMPA PARA LAVAR AS MÃOS DE 15 LT. PESO MÁX. 470KG.
	UNID
	3
	41.500,00
	124.500,00

	7
	CARRETA AGRÍCOLA, CARROCERIA DE MADEIRA COM CAPACIDADE PARA 4,0TON. COM 02 PNEUS, EM MADEIRA DE LEI DEVIDAMENTE COMPRAVADA ATRAVÉS DE LAUDO, COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 01 ANO CONTRA DETERIORAÇÃO.
	UNID
	3
	7.619,75
	22.859,25

	8
	ROÇADEIRA HIDRAÚLICA COM RODA GUIA: OPERA NA POSIÇÃO CENTRAL OU DESLOCADA À DIREITA, LARGURA DO CORTE 1500MM, ALTURA DO CORTE 40-140MM, ROTAÇÃO DOS ROÇADORES A 540 RPM DA TDP, ACOPLAMENTO 3 PONTO, CAT. II, TOMADA DE POTÊNCIA, CARDAN, SEM CORREIAS.
	UNID
	2
	8.600,00
	17.200,00

	9
	PERFURADOR DE SOLO COM BROCAS DE 9”, 12” E 18 POLEGADAS, COM ENGATE COMPLETO. COM GARANTIA DE FÁBRICA.
	UNID
	2
	7.657,50
	15.315,00

	10
	TANQUES REFORÇADOS DE GRANDE DURABILIDADE, FABRICADOS E TESTADOS PARA TRANSPORTAR COM SEGURANÇA. COM GRADE, ESCADA, VISOR, BOCA DE INSPEÇÃO Ø 440, COM UMA SAÍDA DIANTEIRA E TRASEIRA DE 2pol. UTILIZADO PARA O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTES DE LÍQUIDOS EM GERAL, ÁGUA POTÁVEL, ÓLEO DIESEL E NO COMBATE A INCÊNDIO. COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE MÍNIMA 4.000L; RODADO 02 EIXOS; LARGURA 1700; COMPRIMENTO APROXIMADO 3000; ARO APROXIMADAMENTE 16 X 6F; PNEUS INDICADOS 650/700/750X16; QUANT. DE RODAS 04.
	UNID
	1
	30.375,00
	30.375,00

	
	
	
	
	VALOR TOTAL:
	709.024,00

	
	
	
	
	
	






















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO ELETRONICO Nº 179/2017/BETA/SUPEL/RO


ANEXO III – DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2017.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)





OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;
Obs. 2: A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.
















(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 179/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IV – DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PRODUTOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A) ......................................................... E A EMPRESA ............................................................  

O(A).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
0. Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícola (Patrulha Mecanizada), para atender a Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus anexos.
0.  Para efeitos deste objeto, observar-se-ão todas as disposições descritas no Edital e seus anexos.
0. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite legal.
0. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
1. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
2. O valor pactuado para remuneração global da contratação é na forma de Serviços fixados em .........., apurado conforme definido no Termo de Referência, anexo ao Edital.
2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do Processo Administrativo correrão à conta do Programa de Trabalho 13.001.17.512.2050.1193, no Elemento de Despesa 44.90.52, da Fonte de Recursos 3212 e 0116.

1. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. Deverão ser apresentadas na SEPOG, Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para pagamento via OBTV, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (dias) dias após o recebimento das maquinas e os implementos.
5.2. No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.   
5.3. Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEPOG, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-las com a glosa da parte que considerar indevida.   
5.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.
5.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.
6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA DEVERÁ:
6.1.1. Não poderá haver subcontratação por parte da contratada conforme exigência legal (art. 72 da Lei 8.666/93). 
6.1.2. Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas nas Leis n˚ 10.520/2002, e n˚ 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como as qualificações que dispuser o edital;
6.1.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) do certame se obrigará a fornecer as maquinas e os implementos 0 km a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração no item 2.2. e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, inclusive as seguintes:

a) Fornecer as máquinas e os implementos com a qualidade e na forma exigida no edital cumprindo as condições e os prazos estabelecidos;
b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento, inclusive despesas referente ao frete e outros;
c) Todas as despesas referentes a frete a outros, necessários para o transporte e entrega dos veículos, devem ocorrer por conta da Empresa vencedora;
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário;
e) Responder pelos danos causados diretamente a Administração Estadual e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto;
f) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, num prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nas máquinas e implementos, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.
g) A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso no fornecimento do objeto do Termo de Referência e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

6.2. A CONTRATANTE DEVERÁ:

a) Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade, qualidade e condições dos veículos a serem fornecidos;
b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos veículos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
c) Rejeitar no todo ou em parte as maquinas e os implementos fornecidos em desacordo com as exigências em Lei e no Edital;
d) Notificar por escrito à contratada ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento das maquinas e os implementos, fixando prazo para a sua correção;
e) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços;
f) Notificar a contratada por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93;
g) Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente processo a que se obrigou a Contratada;
h) Efetuar o recebimento dos veículos, somente após a verificação e devida conferência do objeto, analisando se o mesmo atende às especificações e exigências;
i) Zelar pela boa qualidade dos veículos, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas:

7.2. O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades;

a) Advertência;
b) Multas;
c) No caso de não cumprimento do prazo de entrega dos produtos/materiais, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% do valor contratual;
d) A SEPOG poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre pela inexecução total ou parcial do contrato ou equivalente (Nota de Empenho) a o valor total do contrato limitada a 10% do valor contratual;
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
f) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa  da CONTRATADA, ocorre a suspensão, e se for o caso, descredenciamento  do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
g) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo 11, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).
8. CLÁUSULA OITAVA– RESCISÃO
8.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
8.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
8.7. Indenizações e multas.
9. CLÁUSULA NONA – VEDAÇÕES
9.1. É vedado à CONTRATADA:
9.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
9.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
11.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO
13.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho/RO.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 


...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________
Responsável legal da CONTRATADA


TESTEMUNHAS:_________________________________
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